
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 243.770 - MT (2012/0108302-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE GONÇALVES DA SILVA 
ADVOGADO : TÔNIA LÚCIA REGES DOURADO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
ALEGADA OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

– Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, do Código de 
Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator negar 
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Precedentes. 

– Não há de se reconhecer a ausência de justa causa para o 
trancamento da ação penal, ao passo que, conforme orienta a jurisprudência e 
a doutrina, somente pode ser obstada a persecução penal quando há flagrante 
constrangimento ilegal, evidenciado-se, sem a necessidade de exame 
valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a inexistência 
de elementos indiciários demonstrativos da autoria e da materialidade do delito 
ou, ainda, a presença de alguma excludente de punibilidade, o que, contudo, 
não se vislumbra no caso em apreço.

– Dos elementos trazidos nos autos, não se constata a existência 
das hipóteses que autorizam ao trancamento prematuro da persecução, sendo 
que entender de maneira diversa demandaria uma profunda análise de provas, 
o que é inviável na via estreita do writ.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 

Documento: 1240625 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2013 Página  1 de 4



 
 

 

justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 06 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 243.770 - MT (2012/0108302-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE GONÇALVES DA SILVA 
ADVOGADO : TÔNIA LÚCIA REGES DOURADO - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Cuida-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por PAULO 

HENRIQUE GONÇALVES DA SILVA, contra decisão por mim proferida em que neguei 

seguimento ao writ, nos termos do art. 34, inciso XVIII, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.

Preliminarmente, sustenta o agravante "a notória nulidade da r. decisão 

impugnada, proferida monocraticamente pelo Relator, por inobservância do Princípio da 

Colegialidade, vez que o Nobre Ministro deixou de submeter o mérito do recurso à análise do 

colegiado.", alegando afronta as atribuições insculpidas no art. 34, inciso XVIII, do RISTJ e no 

art. 38 da Lei n. 8.038/1990 (fl. 324).

No mérito, reitera os argumentos apreciados no decisum impugnado, 

requerendo o trancamento da ação ante ausência de justa para a persecução penal.

Postula, assim, pela reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 243.770 - MT (2012/0108302-4)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

De início, no tocante à alegação de que a decisão monocrática proferida 

ofendeu o princípio da colegialidade, razão não assiste ao agravante. 

Nos termos da jurisprudência desta Corte, não há ofensa ao princípio da 

colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em obediência aos arts. 557, caput, 

do Código de Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que permite ao relator negar 

seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 

Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, como ocorre in casu. Nesse sentido os julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 1. 
JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 557 DO 
CPC E ART. 34, XVIII, DO RISTJ. 2. AUSÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 3. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL DA FALTA DISCIPLINAR IMPUTADA AO 
PACIENTE. INOVAÇÃO RECURSAL. 4. AGRAVO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil, c/c o art. 3º do Código de Processo Penal, e do art. 34, XVIII, do 
RISTJ, é possível, em matéria criminal, que o relator negue seguimento ao 
recurso ou a pedido manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante, 
sem que, em tese, se configure ofensa ao princípio da colegialidade, o 
qual sempre estará preservado, diante da possibilidade de interposição de 
agravo regimental.

2. De acordo com o art. 118, § 2º, da Lei de Execução Penal, no 
procedimento a ser adotado para a apuração da falta disciplinar de natureza 
grave deve-se garantir ao sentenciado sua oitiva prévia, em obediência aos 
princípios do contraditório e da ampla defesa. Isso ocorreu, esclarecendo o 
Tribunal de Justiça que na "audiência especial, o agravante teve a oportunidade 
de explicar o ocorrido (fls. 80/81), na presença da Defensoria Pública, a quem 
foi garantida a manifestação" (fl. 55). Precedentes.

3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

Documento: 1240625 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2013 Página  4 de 4



 
 

 

caracteriza inovação recursal a pretensão de se discutir a tipificação da falta 
grave, tendo em vista que na inicial do habeas corpus buscou-se apenas a 
cassação da decisão que reconheceu a prática da falta disciplinar de natureza 
grave pelo paciente, tendo em vista a inexistência de processo administrativo 
disciplinar. Precedente.  

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no HC 
237976/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe de 
19.9.2012).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR RELATOR. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. FURTO. VALOR EXPRESSIVO 
DA RES FURTIVA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO.

1. Este Sodalício pacificou o entendimento de que, nos 
termos do disposto no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, c/c 
art. 3º do Código de Processo Penal, é possível ao relator negar 
seguimento a recurso ou habeas corpus manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou 
jurisprudência dominante, inexistindo, assim, ofensa ao princípio da 
colegialidade. Precedentes.

2. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da insignificância tem como vetores a mínima ofensividade da 
conduta, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

3. Hipótese de furto no qual não se observa a irrelevância do fato, 
tendo em vista que o valor da res furtiva gira em torno de quase dois salários 
mínimos vigentes à época do fato, razão pela qual não se aplica à espécie o 
princípio da insignificância.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no HC 220.422/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 15.10.2012).

No mais, tenho que a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos: 

De início, saliento que, recentemente, o Supremo Tribunal 
Federal, pela sua Primeira Turma, visando combater o excessivo alargamento 
da admissibilidade da ação constitucional do habeas corpus pelos Tribunais, 
passou a adotar orientação no sentido de não mais admiti-lo quando 
substitutivo de recurso especial. Confira-se:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL 
SUPERIOR – IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, 
inciso II, alínea 'a', da Constituição Federal, contra decisão, 
proferida em processo revelador de habeas corpus, a implicar a 
não concessão da ordem, cabível é o recurso ordinário. Evolução 
quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas corpus. 
PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
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vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre 
ao Juízo, na condução do processo, indeferi-las (HC 109.956/PR, 
Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11.9.2012). 

Em seqüência, no julgamento do HC 104.045/RJ, na sessão do 
dia 28.8.2012, da relatoria da Exma. Ministra Rosa Weber, a aludida Turma 
julgadora foi além entendendo não mais ser cabível habeas corpus "como 
substitutivo de recurso no processo penal". Por oportuno, transcrevo os 
seguintes excertos do julgado, in verbis:

A preservação da racionalidade do sistema processual e 
recursal, bem como a necessidade de atacar a sobrecarga dos 
Tribunais recursais e superiores, desta forma reduzindo a 
morosidade processual e assegurando uma melhor prestação 
jurisdicional e a razoável duração do processo, aconselham seja 
retomada a função constitucional do habeas corpus, sem o seu 
emprego como substitutivo de recurso no processo penal.

Sobre os feitos já ajuizados destacou, litteris:

Como a não admissão do habeas corpus como 
substitutivo do recurso ordinário constitucional representa 
guinada da jurisprudência desta Corte, entendo que, quanto os 
habeas corpus já impetrados, impõem-se o exame da questão 
de fundo, uma vez que possível o concessão de habeas corpus 
de ofício diante de flagrante ilegalidade ou arbitrariedade.

A ementa do aresto restou assim sintetizada:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
HISTÓRICO. VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. 
SEQUESTRO. DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo 
garantia fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não 
pode ser amesquinhado, mas também não é passível de 
vulgarização, sob pena de restar descaracterizado como remédio 
heroico. Contra a denegação de habeas corpus por Tribunal 
Superior prevê a Constituição Federal remédio jurídico expresso, 
o recurso ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da 
Constituição da República, a impetração de novo habeas corpus 
em caráter substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, 
em manifesta burla ao preceito constitucional. Precedente da 
Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa 
discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos 
esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para 
a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas 
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dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no 
exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete 
precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, com a correção apenas de eventuais 
discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou 
diminuição adotadas pelas instâncias anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do 
art. 59 do Código Penal autoriza pena base bem acima da 
mínima legal, a existência de uma única, desde que de especial 
gravidade, também autoriza a exasperação da pena, a despeito 
de neutras as demais vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não 
está condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas 
também ao exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do 
Código Penal, conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo 
diploma legal. Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite 
ampla avaliação e valoração das provas, ao reexame do 
conjunto fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado (HC 104.045/RJ, Rel. Min. 
Rosa Weber, DJe de 6.9.2012). 

Este Superior Tribunal de Justiça, adotando a nova orientação da 
Suprema Corte, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, sem perder de 
vista, contudo, princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal 
e da ampla defesa. Nessa toada, tem-se analisado as questões suscitadas na 
exordial a fim de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for 
o caso, deferir-se a ordem de ofício. A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS 
CORTES SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM 
CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR 
A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular 
do processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do 
recurso ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, 
Rel. Ministro Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no 
DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado no DJe 
de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. 
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LUIZ FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 
06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e 
Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe 
de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação 
lançada pelo Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no 
tocante a habeas já formalizado sob a óptica da substituição do 
recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo para o paciente, 
ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a ordem 
de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva 
decretada a fim de assegurar a execução de medida protetiva de 
urgência, porque, 'usuário de drogas, já se envolveu em outras 
situações de violência doméstica contra a mulher, estando, 
inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de [sua 
esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para 
a garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da 
ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Quinta 
Turma,  Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ  por se cuidar de 
substitutivo de recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da 
possibilidade da concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada 
alguma flagrante ilegalidade a ser sanada.

Como visto, pretende-se com este habeas corpus o trancamento 
da ação penal instaurada contra o paciente, ao argumento de ausência de justa 
causa por atipicidade da conduta.

Eis o teor da inicial acusatória:
Consta dos autos que, no dia 22 de julho de 2009, por 

volta das 11 horas, na via pública localizada na Rua D, Jardim 
Ana Carla I, nesta comarca de Rondonópolis, os denunciados 
MAX DA SILVA BASTOS e PAULO HENRIQUE GONÇALVES 
DA SILVA, adquiriram, entregaram a consumo e guardavam, 
com finalidade de entrega a consumo de terceiros, 04 porções de 
substância entorpecente de 13,350g (treze gramas e trezentos e 
cinqüenta miligramas) popularmente conhecida como 
"COCAÍNA", e 01 porção de substância entorpecente de 2,530g 
(dois gramas e quinhentos e trinta miligramas) popularmente 
conhecida como "MACONHA", substâncias capazes de 
determinar dependência física e psíquica, sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal e regulamentar, consoante 
positiva o Laudo de Constatação Preliminar de fis. 28.

Segundo se apurou, investigadores de policia receberam 
informações apócrifas de que no Bairro Ana Carla 1, Rua D, 
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Casas 09 e 10, tratava-se de ponto de venda de substância 
entorpecente. De posse dessas informações, a equipe da D.G.L 
se deslocou ao endereço suso referido onde deparou-se com os 
denunciados cm companhia do adolescente Samuel Rodrigues 
Ladeia.

Ato contínuo, procederam revista pessoal destes, 
logrando êxito encontrar com o adolescente Samuel 01 porção 
de substância aparentando ser "cocaína" e 01 porção 
aparentando ser "maconha", bem como a quantia de R$ 31,35 
(trinta e um reais e trinta e cinco centavos), tendo este assumido 
a propriedade da droga alegando ser usuário. Outrossim, de 
posse do denunciado MAX foi encontrado a quantia de R$ 182,50 
(cento e oitenta e dois reais e cinqüenta centavos) em notas 
trocadas.

Procedendo revista pelas proximidades, os 
investigadores lograram êxito encontrar, próximo aos 
denunciados, dentro de um tênis, 03 porções grandes de 
substância entorpecente aparentando ser pasta base de cocaína, 
sendo que nenhum dos indivíduos assumiu a propriedade da 
droga.

Indagado, o denunciado MAX negou a imputação feita, 
alegando não vender e nem ser usuário de drogas, sendo que 
estava passando pelo referido endereço quando o adolescente 
Samuel o chamou para conversar, estando este fazendo uso de 
substância entorpecente; acrescentou ainda que a quantia 
encontrada em seu poder era proveniente do salário recebido. 
Outrossim, o denunciado PAULO HENRIQUE alegou apenas 
ser usuário de drogas.

Desse modo, diante dos fatos e das circunstâncias da 
abordagem, bem como da quantidade apreendida e de 
informações dando conta do tráfico de drogas nas proximidades, 
conclui- se que estes tinham o fim de comercializar a droga 
apreendida.

Ante o exposto, denuncio MAX DA SILVA BASTOS e 
PAULO HENRIQUE GONÇALVES DA SILVA por infração ao 
art. 33, caput, c/c art. 40, VI, ambos da Lei n° 11.343/06, e que, 
recebida e autuada esta, sejam citados para responder a 
acusação, seguindo-se nos demais atos processuais, de acordo 
com o rito previsto no art. 55 e ss. da Lei n.° 11.343/06, 
ouvindo-se as testemunhas abaixo arroladas, até final 
condenação.

Não há de se reconhecer a ausência de justa causa para o 
trancamento da ação penal, ao passo que, conforme orienta a jurisprudência e 
a doutrina,  somente pode ser obstada a persecução penal quando há flagrante 
constrangimento ilegal, evidenciado-se, sem a necessidade de exame 
valorativo do conjunto fático-probatório, a atipicidade da conduta, a inexistência 
de elementos indiciários demonstrativos da autoria e da materialidade do delito 
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ou, ainda, a presença de alguma excludente de punibilidade, o que, contudo, 
não se vislumbra no caso em apreço. Por oportuno, são os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. QUADRILHA E LATROCÍNIO 
(ARTIGOS 288, PARÁGRAFO ÚNICO, E 157, § 3º, ÚLTIMA 
PARTE, DO CÓDIGO PENAL).  APONTADA FALTA DE 
JUSTA CAUSA PARA A PERSECUÇÃO CRIMINAL. 
INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE AUTORIA A JUSTIFICAR A 
INCLUSÃO DO PACIENTE NA AÇÃO PENAL. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS.

1. Como é cediço, o trancamento de ação penal é 
medida excepcional, só admitida quando restar provada, 
inequivocamente, sem a necessidade de exame valorativo 
do conjunto fático ou probatório, a atipicidade da conduta, a 
ocorrência de causa extintiva da punibilidade, ou, ainda, a 
ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade 
do delito, circunstâncias não evidenciadas na hipótese em 
exame.

2. Embora o magistrado de origem, ao determinar a 
segregação cautelar dos demais corréus no processo criminal 
em apreço, tenha consignado que "os dados até então colhidos 
pela investigação" não se mostrariam "suficientes para justificar a 
decretação da prisão preventiva" do paciente, tido como 
receptador eventual, "não havendo, ao menos até aqui", 
informações de que atuaria com habitualidade na empreitada 
criminosa, o certo é que com a continuidade do trabalho policial 
foram reunidos indícios de que ele também estaria associado ao 
restante dos acusados para o fim de cometer roubos de veículos 
de carga, e que teria papel específico na quadrilha desbaratada, o 
que resultou no oferecimento de aditamento à denúncia para o 
fim de incluí-lo no feito.

3. Para se afastar tais conclusões e atestar que 
inexistiriam elementos de convicção aptos a comprovar a 
participação do paciente nos fatos criminosos em exame, seria 
necessária a incursão aprofundada em matéria de fatos e 
provas, o que não se admite na via eleita. Precedentes.

ALEGADA OCORRÊNCIA DE ERRO DE TIPO. 
PACIENTE DENUNCIADO COMO INCURSO NOS DELITOS 
DE LATROCÍNIO E QUADRILHA. DENÚNCIA QUE TERIA 
DESCRITO A PRÁTICA DO CRIME DE RECEPTAÇÃO. TEMA 
NÃO ANALISADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DIRETAMENTE POR 
ESTE SUPERIOR TRIBUNAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT.

[...]
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EXCESSO DE PRAZO. PACIENTE QUE ESTARIA 
PRESO HÁ MAIS DE 1 (UM) ANO SEM QUE ENCERRADA A 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. AÇÃO PENAL EM FASE DE 
ALEGAÇÕES FINAIS. SÚMULA 52 DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. COAÇÃO NÃO EVIDENCIADA. DENEGAÇÃO 
DA ORDEM.

[...]
2. Writ parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

denegada a ordem. (HC 179.828/BA, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe de 18.9.2012).

HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITO 
AUTORAL NA FORMA QUALIFICADA. ALEGAÇÃO DE 
CONDUTA SOCIALMENTE ACEITA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE.  TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ 
E DO STF. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
RECONHECIMENTO. REINCIDÊNCIA COMPROVADA. 
REVISÃO DA PENA. REGIME PRISIONAL SEMIABERTO. 
ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. O trancamento da ação penal pela via de habeas 
corpus é medida de exceção, que só é admissível quando 
emerge dos autos, sem a necessidade de exame valorativo 
do conjunto fático ou probatório, a atipicidade do fato, a 
ausência de indícios a fundamentaram a acusação ou, ainda, 
a extinção da punibilidade, circunstâncias não evidenciadas 
no caso.

2. O tão-só fato de estar disseminado o comércio de 
mercadorias falsificadas ou "pirateadas" não torna a conduta 
socialmente aceitável, uma vez que fornecedores e 
consumidores têm consciência da ilicitude da atividade, a qual 
tem sido reiteradamente combatida pelos órgãos 
governamentais, inclusive com campanhas de esclarecimento 
veiculadas nos meios de comunicação.

[...]
6. Ordem parcialmente concedida para, mantida a 

condenação, reformar a sentença condenatória e o acórdão 
impugnados, reduzir a reprimenda do Paciente para 2 (dois) anos 
de reclusão, em regime inicial semiaberto, mantida as demais 
cominações da sentença (HC 110.816/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJe de 6.12.2010).

Assim, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em total 
harmonia com o entendimento desta Corte, não havendo se falar em 
trancamento da ação penal, pois, de uma análise superficial dos elementos 
trazidos nos autos, não se constata a existência das hipóteses que autorizam 
ao trancamento prematuro da persecução, sendo que entender de maneira 
diversa demandaria uma profunda análise de provas, o que é inviável na via 
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estreita do habeas corpus.
Pelo exposto, com fulcro no art. 34, inciso XVIII, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego seguimento ao habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0108302-4 HC 243.770 / MT

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  2009289  2712009  476592011

EM MESA JULGADO: 06/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : CID DE CAMPOS BORGES FILHO - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : PAULO HENRIQUE GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
CORRÉU : MAX DA SILVA BASTOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE GONÇALVES DA SILVA
ADVOGADO : TÔNIA LÚCIA REGES DOURADO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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